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Senhor Presidente,

Encaminho à consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por inter
médio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os
dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei Complementar
que visa “DISPOE SOBRE O REGIME DISCIPLINAR DOS POLICIAIS PENAIS E
DEMAIS SERVIDORES PUBLICOS DO QUADRO PERMANENTE DA SECRE
TARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A Emenda à Constituição do Estado n° 101, de 3 de agosto de 2020, incluiu,
por iniciativa do Governo do Estado, a polícia penal como órgão pertencente à estrutura da
segurança pública do Estado do Ceará.

Com essa mudança, que fez com que os policiais penais passassem a com
por os quadros da segurança pública do Estado, percebeu-se a necessidade de estabelecer
para essa categoria e para outros agentes que trabalham na Secretaria da Administração Pe
nitenciária um regime disciplinar próprio e condizente com a especificidade e a relevância
de tais funções, de sorte a garantir a segurança e a integridade do serviço prisional.

Pensando nisso, através deste Projeto de Lei, objetiva-se organizar, para os
agentes públicos que trabalham na SAP, notadamente os policiais penais, um regramento
disciplinar próprio, que possibilite reduzir atecnias legais e garantir a qualidade e a eficiên
cia dos serviços prestados no âmbito do Sistema Penitenciário do Estado. Busca a proposi
tura também aprimorar a missão institucional da Controladoria Geral de Disciplina dos Or
gãos de Segurança Pública do Estado, possibilitando-lhe contribuir, cada vez mais, para a
excelência do serviço público a cargo dos órgãos estaduais de segurança pública.

Convicto de que os ilustres integrantes dessa Casa Legislativa haverão de
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emnrestar~a.vali
osa colaboração o encaminhamento dessa demanda.

CEARÁ
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No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes pares, protes
tos de elevado apreço e distinta consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale
za,aos de de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
Depntado EVANDRO SA BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

• ia.

CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

Canjilo Sobreira de Santana
GOVERNA OR DO ESTADO DO CEARÁ
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

DISPÕE SOBRE O REGIME DISCIPLINAR DOS POLICIAIS PENAIS E DEMAIS
SERVIDORES PÚBLICOS DO QUADRO PERMANENTE DA SECRETARIA DA
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO ESTADO - SAP, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

CAPÍTULO 1
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre o regime disciplinar aplicável aos agentes públicos do quadro
permanente da Secretaria da Administração Penitenciária — SA~ definindo regras sobre o
comportamento ético, bem como os procedimentos para apuração da responsabilidade ad
ministrativa disciplinar.

Art. 2° Estão sujeitos às disposições desta Lei os policiais penais de carreira e demais ser
vidores públicos do quadro permanente da SAR
§ 1° Compete à Controladoria Geral de Disciplina dos Orgãos de Segurança Pública e Sis
tema Penitenciário - CGD apurar a responsabilidade disciplinar dos policiais penais de car
reira, nos termos da Lei Complementar n.° 98, de 13 de junho de 2011.
§ 2° E da competência da Procuradoria de Processo Administrativo Disciplinar — Propad,
órgão de execução programática da Procuradoria-Geral do Estado, apurar a responsabilida
de disciplinar dos demais servidores públicos do quadro permanente da SAP, nos termos da
Lei Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006.

CAPÍTULO II
DA RESPONSABILIDADE

Art. 3° Os policiais penais de carreira e os servidores públicos do quadro permanente da
SAP respondem civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de suas atribui
ções, sujeitando-se, cumulativamente, às cominações cabíveis nas respectivas esferas.
Parágrafo único. O agente público legalmente afastado do exercício fúncional não estará
isento de responsabilidade, nos termos do caput, deste artigo, por infrações cometidas an
tes ou durante o afastamento, observadas as disposições desta Lei.

Art. 4° A responsabilidade civil do agente público decorre de ato doloso ou culposo que,
nos termos do §6° do art. 37, da Constituição Federal, importe em dano ao Estado ou a ter
ceiros.
§ 1° A indenização devida em razão de responsabilização será descontada da remuneração
do agente público, não lhe excedendo o desconto a 1/10 (um décimo) do valor total, exceto
nos casos de danos decorrentes de atos dolosos enquadrados na Lei Federal n.° 8.429, de 2
de junho de 1992, situação em que o ressarcimento se dará de uma só vez.
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§ 2° Em caso de prejuízo a terceiros, o servidor responderá perante o Estado, em ação re
gressiva proposta na forma da legislação.

Art. 5° A apuração da responsabilidade funcional, nos termos desta Lei, se processa através
de sindicância ou de processo administrativo disciplinar, assegurados em ambos o contra
ditório e ampla defesa.
§ 1° Sob pena de responsabilização, o agente público exercente de função de chefia, ao to
mar conhecimento de fato que possa configurar ilícito administrativo, deve representar pe
rante autoridade competente, para apuração do fato.
§ 2° Configurando a conduta funcional irregular, a um só tempo, ilícito administrativo, ci
vil e penal, a autoridade competente para determinar a abertura do procedimento discipli
nar adotará providências para a apuração da responsabilidade civil ou penal, quando for o
caso, durante ou após concluída a sindicância ou o processo administrativo disciplinar.
§ 3° A legítima defesa e o estado de necessidade excluem a responsabilidade administrati
va, assim como a alienação mental ao tempo do fato, comprovada por perícia médica ofici
al.
§ 4° Considera-se legítima defesa o revide moderado e proporcional à agressão ou à imi
nência de agressão moral ou fisica, que atinja ou vise a atingir o servidor, os seus superio
res hierárquicos, colegas de trabalho ou o patrimônio da instituição administrativa a que
servir.
§ 5° Considera-se em estado de necessidade o agente público cuja conduta se revele indis
pensável ao atendimento de urgência administrativa, inclusive para fins de preservação do
patrimônio público.
§ 6° A legítima defesa e o estado de necessidade não excluem a responsabilização adminis
trativa em caso de excesso, imoderação ou desproporcionalidade do ato praticado, culposo
ou doloso.

CAPÍTULO III
DOS DEVERES FUNCIONAIS

Art. 6° São deveres dos agentes públicos abrangidos por esta Lei:
1 — desempenhar as atribuições legais e regulamentares inerentes ao cargo ou função com
zelo, dedicação, eficiência e probidade;
II — participar, no caso de policiais penais, de treinamentos ou cursos ofertados pelo Estado
que busquem manter a preparação fisica e intelectual necessária para o exercício de sua
função;
III — manter conduta pública e privada compatível com a dignidade da função;
IV — adotar as providências cabíveis e fazer as comunicações devidas, em face das irregu
laridades que ocorram em serviço ou de que tenha conhecimento;
V — oferecer aos internos informações sobre as normas que orientarão seu tratamento, re
gras disciplinares e seus direitos e deveres;
VI — cumprir suas obrigações de maneira que inspirem respeito e exerçam influências be
néficas aos internos;
VII — registrar as atividades de trabalho de natureza interna e externa em livros de ocorrên
cias;
VIII — preencher formulários próprios descritos no Procedimento Operacional
(POP), dentre outros;
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IX — utilizar, conservar e guardar adequadamente aparelhos, materiais, veículos, armamen
tos, equipamentos, banco de dados, operação de sistema de monitoramento, sistemas de co
municação e outros disponíveis para o sistema prisional;
X — desempenhar suas funções agindo sempre com discrição, honestidade, imparcialidade,
respeitando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, bem
como lealdade às normas constitucionais;
XI — respeitar e fazer respeitar a hierarquia do serviço público, obedecendo às ordens supe
riores, exceto se manifestamente ilegal;
XII — fazer cumprir as regras, os princípios e fundamentos institucionais que regem o Sis
tema Penitenciário;
XIII — comparecer no horário regular do expediente ou escala de plantão com pontualidade
para exercer os atos de seu oficio;
XIV — ter irrepreensível conduta profissional, colaborando para o prestígio do serviço pú
blico e zelando pela dignidade de suas funções;
XV — desempenhar com zelo, presteza, eficiência e produtividade, dentro dos prazos, os
serviços a seu cargo e os que, na forma da lei, lhe sejam atribuídos;
XVI — tratar as pessoas com urbanidade;
XVII — zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado;
XVIII — fazer uso correto do uniforme, identidade funcional, brevês e distintivos do Siste
ma Penitenciário, conforme disciplinado em regulamento próprio;
XIX — guardar sigilo sobre assunto da repartição;
XX — levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da
autoridade superior ou, quando houver suspeita do envolvimento desta, ao conhecimento
de outra autoridade competente para apuração;
XXI — cumprir de forma pessoal e integral a carga horária do seu cargo e/ou função públi
ca;
XXII — representar contra ilegalidade, abuso de poder ou omissão no cumprimento da lei.
XXIII - manter atualizados junto à Coordenadoria de Gestão de Pessoas da Secretaria da
Administração Penitenciária os dados pessoais, comunicando qualquer alteração no estado
civil, de endereço e/ou telefone;
Parágrafo único. O disposto neste artigo não exime o agente público da obediência a ou
tros deveres previstos em lei, regulamento e norma intema inerentes à natureza da função.

CAPÍTULO IV
DAS TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES

Art. 7° Pela gravidade, as transgressões disciplinares classificam-se em:
1 - de primeiro grau;
II - de segundo grau;
III - de terceiro grau;
IV - de quarto grau.
Parágrafo único. As transgressões previstas neste artigo aplicam-se aos servidores do qua
dro permanente da SAP, no que for compatível com o exercício das respectivas funções.

Art. 8° Configuram transgressões disciplinares de primeiro grau:
1 - permutar horário de serviço ou execução de tarefa sem expressa permissão da autorida
de competente;
II - usar vestuário incompatível com a função;
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III - descurar-se de sua aparência fisica ou do asseio;
IV - exibir desnecessariamente arma, distintivo ou algema;
V - deixar de ostentar distintivo, quando exigido para o serviço;
VI - não se apresentar ao serviço, sem justo motivo, ao término de licença de qualquer na
tureza, férias ou dispensa de serviço;
VII - tratar de interesse particular na repartição;
VIII - atribuir-se qualidade funcional diversa do cargo ou função que exerce;
IX - acionar desnecessariamente sirene de viatura policial;
X - utilizar a chefia seus agentes de forma incompatível com o serviço policial penal;
Xl - deixar de repassar ou de comunicar imediatamente ao superior hierárquico qualquer
objeto achado, recuperado ou que lhe seja entregue em razão de suas atribuições;

Art. 90 Configuram transgressões disciplinares de segundo grau:
1 — negligenciar a guarda de bens, armas, instrumentos ou valores pertencentes à repartição
penitenciária ou valores e bens pertencentes a presos ou a terceiros, que estejam sob sua
responsabilidade;
II — deixar de comunicar à autoridade competente informação que venha a comprometer a
ordem pública ou o bom andamento do serviço;
III — fazer uso indevido da cédula funcional ou da arma que lhe haja sido confiada para o
serviço, caso não constitua falta mais grave;
IV — indicar ou insinuar nome de advogado para assistir pessoa que esteja presa;
V — deixar de frequentar com assiduidade cursos em que haja sido matriculado pelo órgão
responsável pelo sistema penitenciário ou por este designado;
VI — abster-se, sem justo motivo, de aceitar encargos inerentes à categoria funcional;
VII — ofender os colegas de trabalho e demais servidores que compõem o sistema peniten
ciário, com palavras, atos ou gestos, qualquer que seja o meio empregado;
VIII — agir com dolo ou culpa, provocando o extravio ou danificando objetos, livros e ma
terial de expediente do estabelecimento penitenciário, caso não constitua falta mais grave;
IX — valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da digni
dade da função pública, caso não constitua falta mais grave;
X — participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não,
exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;
XI — atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas, salvo quando
se tratar de beneficios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de
cônjuge ou companheiro;
XII — aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro;
3(111 — praticar usura sob qualquer de suas formas;
XW — proceder de forma desidiosa;
XV — utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades particu
lares;
XVI — incumbir a terceiros o cumprimento da carga horária do seu cargo, salvo se previa-
mente autorizada a permuta de acordo com regulamento interno;
XVII — ausentar-se do serviço sem autorização superior;
XVIII — retirar, sem prévia autorização da autoridade competente, qualquer documento ou
objeto da instituição, caso não constitua falta mais grave;
XIX — permitir visitas, inobservando a fixação dos dias e horários próprios, de côn
companheiros, parentes e amigos dos presos;
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XX — deixar de cumprir ordens emanadas de autoridades competentes, salvo se manifesta-
mente ilegal;
XXI — eximir-se do cumprimento de suas funções;
XXII — recusar-se ou criar dolosamente obstáculo a prestar depoimento e/ou ser acareado
na qualidade de testemunha, ou recusar-se a executar trabalho solicitado para instruir pro
cesso judicial ou administrativo;
XXIII - gerar por palavra ou gestos descrédito da Instituição Penitenciária;
XXIV - desrespeitar decisão ou ordem judicial, ou procrastinar seu cumprimento;
XXV - praticar ato definido em lei como abuso de poder;
XXVI — faltar ou chegar atrasado ao serviço ou plantão para o qual estiver escalado, aban
doná-lo ou deixar de comunicar, com antecedência, à autoridade superior a que estiver su
bordinado a impossibilidade de comparecer à repartição, salvo justo motivo;
XXVII - veicular ou propiciar a divulgação de notícia falsa, documentação, imagens, áu
dios e vídeos de fatos ocorridos na SAP, nos meios de comunicação em geral, como jor
nais, sites, redes sociais, blogs, aplicativos, imprensa e demais meios de comunicação e in
teração social;
XXVIII — apresentar-se ao trabalho alcoolizado ou sob efeito de substância que determine
dependência fisica ou psíquica;
XXIX — deixar de atender às requisições judiciais e administrativas ou deixar de dar ciên
cia à chefia imediata, em caso de impossibilidade de fazê-lo;
XXX — deixar de comunicar previamente à chefia imediata acerca da necessidade de au
sentar-se do posto de serviço para atender requisição, mediante apresentação de documen
tação comprobatória.

Art. 10. Configuram transgressões disciplinares do terceiro grau:
1 — promover ou facilitar fuga de presos;
II — aplicar de forma irregular dinheiro público;
III - abandonar cargo, tal considerada a injustificada ausência ao serviço por mais de 30
(trinta) dias consecutivos ou 60 (sessenta) dias intercalados, no período de 12 (doze) me
ses;
IV — cobrar carceragem, custas, emolumentos ou qualquer outra despesa;
V — praticar ato definido como crime que, por natureza e configuração, o incompatibilize
para o exercício da função;
VI — promover ou facilitar a entrada de equipamentos eletrônicos, armas, bebidas alcoóli
cas e substâncias entorpecentes nas dependências das unidades prisionais;
VII — praticar ato de improbidade administrativa;
VIII — adotar conduta que caraterize incontinência pública ou postura escandalosa na re
partição;
IX — provocar movimento de paralisação total ou parcial do serviço policial penal ou qual
quer outro serviço, ou dele participar fora dos casos previstos em lei;
X - cometer crime tipificado em lei quando praticado em detrimento de dever inerente ao
cargo ou função, ou quando o crime for considerado de natureza grave, a critério da autori
dade competente;
XI — executar medida privativa da liberdade individual sem as formalidades legais ou com
abuso de poder;
XII — negligenciar na revista do preso, deixando de apreender produtos ilícitos ouvxoibi
dos, conforme disposições regulamentares;

(o,
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XIII — permitir que os presos conservem em seu poder instrumentos que possam causar da
nos nas dependências a que estejam recolhidos, ou produzir lesões em terceiros;
XIV — dar, vender, ceder, alugar ou emprestar cédula de identidade, distintivo fUncional,
peças de uniformes ou de equipamentos novos ou usados;
XV — agredir fisicamente, em serviço, servidor ou particular, salvo em legítima defesa pró
pria ou de outrem;
XVI — fazer uso, em serviço ou uniformizado, de substância que acarrete dependência fisi
ca ou psíquica;
XVII — acumular cargos, funções e empregos públicos remunerados, salvo nos casos per
mitidos na Constituição Federal.

Art. 11. Configuram transgressões disciplinares de quarto grau:
1 - traficar substância que determine dependência física ou psíquica;
II - revelar dolosamente segredo ou assunto de que tenha conhecimento, em razão de cargo
ou função, que possam prejudicar o bom andamento e/ou funcionamento do serviço na re
partição ou em unidades prisionais;
III - praticar tortura ou crimes definidos como hediondos;
IV — exigir, solicitar ou receber vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem,
diretamente ou por intermédio de outrem, para si ou para terceiro, em razão das fUnções,
ainda que fora desta.

CAPÍTULO IV
DAS SANÇÕES DISCIPLINARES

Art. 12. Constituem sanções disciplinares:
1 — a repreensão;
II — a suspensão;
III — a demissão;
IV — a demissão a bem do serviço público;
V — a cassação de aposentadoria ou disponibilidade.

Art. 13. A pena de repreensão será aplicada por escrito no caso de inobservância aos deve
res funcionais previstos no art. 6°, desta Lei.

Art. 14. A suspensão será aplicada:
1 - por até 30 (trinta) dias na hipótese de transgressão de primeiro grau ou na reincidência
de falta já punida com repreensão;
II - de 30 (trinta) a 90 (noventa) dias na hipótese de transgressão de segundo grau.
§ 1° Durante o período de suspensão, o agente público não fará jus aos direitos e vantagens
inerentes ao exercício do cargo.
§ 2° A autoridade competente para aplicar a pena de suspensão poderá convertê-la, antes do
início de sua execução, em multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) da remuneração
correspondente ao período da suspensão, devendo o agente público permanecer em servi
ço.

Ad. 15. A sanção cabível em casos de transgressão disciplinar de terceiro grau é a demis
sao.
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Parágrafo único. A demissão dar-se-á a bem do serviço público na hipótese de transgres
são disciplinar de quarto grau e de transgressão disciplinar de terceiro grau em que a gravi
dade da infração justificar a medida, a critério da autoridade julgadora.

Art. 16. A sanção de cassação de aposentadoria ou de disponibilidade será aplicada ao
agente público que houver praticado, em atividade, transgressão disciplinar sujeita à pena
lidade de demissão, inclusive a bem do serviço.

Art. 17. As sanções disciplinares resultarão de sindicância e de procedimento administrati
vo disciplinar, os quais reger-se-ão conforme disposto no art. 20, desta Lei, assegurados o
exercício do contraditório e da ampla defesa, bem como os recursos e meios a ela ineren
tes.
Parágrafo único. Na aplicação da sanção, a autoridade competente levará em considera
ção os antecedentes funcionais do agente público, as circunstâncias em que o ilícito ocor
reu, a natureza e a gravidade da infração e os danos que dela provierem.

CAPÍTULO V
DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE

Art. 18. Extingue-se a punibilidade da transgressão disciplinar:
1 - pela morte do agente público;
II - pela prescrição.
§ 1° A prescrição se consuma nos seguintes prazos:
1 - para infrações sujeitas à pena de repreensão, em 2 (dois) anos;
II - para infrações sujeitas à pena de suspensão, em 4 (quatro) anos;
III - para infrações sujeitas à pena de demissão, de demissão a bem do serviço público e de
cassação de aposentadoria ou disponibilidade, em 6 (seis) anos.
§ 2° Não se aplica o disposto no § 10, deste artigo:
1 - a ilícitos caracterizados como crime, cuja prescrição dar-se nos prazos e condições pre
vistos na legislação penal;
II — no caso de abandono de cargo, cujo prazo de prescrição não se inicia enquanto estiver
em curso o ilícito.
§ 3° O prazo de prescrição inicia-se na data em que conhecido o fato e interrompe-se pela
abertura de sindicância ou de processo administrativo, quando for o caso.
§ 40 Suspensa a tramitação de sindicância ou de processo administrativo disciplinar por
qualquer motivo imperioso devidamente justificado pela autoridade competente, inclusive
em razão de incidente de insanidade mental, o curso da prescrição também se considerará
suspenso, sendo retomado após o definitivo julgamento do incidente ou quando findo o im
pedimento que motivou a suspensão.

Art. 19. Conforme previsto em legislação específica, são competentes o Chefe do Executi
vo e o Controlador Geral de Disciplina dos Orgãos de Segurança Pública e Sistema Peni
tenciário para aplicar as sanções previstas nesta Lei.

Art. 20. A sindicância e o processo administrativo disciplinar instaurados para apurar a res
ponsabilidade dos policiais penais de carreira reger-se-ão pelo disposto na Lei n.° 13.441,
de 29 de janeiro de 2004; já para os demais servidores do quadro da SAP, pelo disposto na
Lei n.° 9.826, de 14 de maio de 1974. ~4
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Art. 21. Ao regime disciplinar de que trata esta Lei aplicar-se-á subsidiariamente as dispo-
sições estatutárias inerentes aos servidores públicos em geral do Estado.

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos ____ de ___________ de 2021.

~

Cam~lo Sobreira de Santana
GOVERNA ORDO ESTADO DO
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iWwnihleia Lcgishifhu
cio Estadu da Ceará

Requerimento N°: 5655 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 11 de Novembro de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TR.AMITAÇÃO EM REGIME DE

~%~z.__— ~ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do ad. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 153/2021 - Oriunda da Mensagem N~ 8.769~- Autoria do Poder Executivo - Institui programa de parcelamento de
débitos fiscais relacionados com o Imposto sobre Operações Relativas á Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores
(IPVA), o Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCD), os créditos não tributários e
tributários do Departamento Estadual de Trânsito do Estado do Ceará (DETRAN/CE) inscrito ou não em divida ativa do estado, e as
dívidas decorrentes de operações de crédito efetuadas pelo Banco do Estado do Ceará (BEC);

- Projeto de Lei Complementar n°28/2021 - Oriundo da Mensagem N~ 8.768— Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre o Regime
Disciplinar dos Policiais Penais e demais servidores públicos do quadro permanente da Secretaria da Administração Penitenciária do
Estado do Ceará! e dá outras providências.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgëncia, tendo em vista a necessidade do Estado do
Ceará apresse seus atos necessários ao bom andamento da administração pública.

- Em relação à mensagem n° 153, A mensagem busca possibilitar um novo Programa de Refinanciamento de débitos fiscais e de
operações de crédito junto ao Estado do Ceará, tendo em vista os impactos financeiros que a pandemia do COVID-19 gerou e que
dificultou a adimplõncia de várias empresas. Vale ressaltar que a Mensagem é derivada de um convõnio realizado pelo CONFAZ e
aprovado de forma unânime pelos 27 estados, com concordência do Governo Federal;

Página 1 de 3
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- Já em relação ao Projeto de Lei Complementar n° 28, esta matéria busca estabelecer para a categoria dos policiais penais e outros
agentes que trabalham na Secretaria da Administração Pública - SAP, um regime disciplinar próprio e condizente com suas
especificidades, utilizando parâmetros já utilizados nos órgâos de segurança pública e dos servidores públicos o adaptando-os para
a categoria.
Sala das Sessões, 11 de Novembro de 2021

6~OESARFlLHO

Página 2 de 3
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
16/11/2021

PARECER

 

Mensagem 8.768/2021 – Poder Executivo

 

Proposição n.º 28/2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº. 8.768/2021, de 10 de
novembro de 2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei Complementar que “dispõe sobre o
Regime Disciplinar dos Policiais Penais e demais servidores públicos do quadro permanente da
Secretaria da Administração Penitenciária do Estado do Ceará, e dá outras providências”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, asseverou que:

 

 

A Emenda à Constituição do Estado nº 101, de 03 de agosto de 2020, incluiu, por
iniciativa do Governo do Estado, a polícia  penal como órgão pertencente à estrutura
da segurança pública do Estado do Ceará.

Com essa mudança, que fez com que os policiais penais passassem a compor os
quadros da segurança pública do Estado, percebeu-se a necessidade de estabelecer
para essa categoria e para outros agentes que trabalham na Secretaria da
Administração Penitenciária um regime disciplinar próprio e condizente com a
especificidade e a relevância de tais funções, de sorte a garantir a segurança e a
integridade do serviço prisional.
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Pensando nisso, através deste Projeto de Lei, objetiva-se organizar, para os agentes
públicos que trabalham na SAP, notadamente os policiais penais, um regramento
disciplinar próprio, que possibilite reduzir atecnias legais e garantir a qualidade e a
eficiência dos serviços prestados no âmbito do Sistema Penitenciário do Estado. Busca
a propositura também aprimorar a missão institucional da Controladoria Geral de
Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública do Estado, possibilitando-lhe contribuir,
cada vez mais, para a excelência do serviço público a cargo dos órgãos estaduais de
segurança pública.”

 

 

É o relatório.

Passo ao parecer.

 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e atribuições de órgãos públicos da Administração
Estadual, inclusive em relação ao Regime Disciplinar dos Policiais Penais e demais Servidores Públicos
do quadro permanente da Secretaria da Administração do Estado - SAP, é de competência privativa do
Poder Executivo, consoante comando insculpido no art. 60, § 2º, c, e art. 61, ambos da Constituição
Estadual.

 

Acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal assim tem se manifestado: “compete ao Executivo a
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do inciso
II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

 

O Projeto em análise traz o regime disciplinar dos policiais penais   e dos servidores do quadro
permanente da Secretaria da Administração Penitenciária do Estado – SAP. A Polícia Penal foi instituída
na Constituição Federal, por meio da EC 104/2019, compondo um importante e relevante papel dentro da
Segurança Pública, cabendo-lhe preferencialmente a segurança dos estabelecimentos penais, com
subordinação direta aos governadores dos Estados.

 

A propositura em referência tem o intuito de assegurar o exercício dos direitos e liberdades conferidos
pelo ordenamento jurídico aos servidores e administrados, condizente com o bem estar social,
condicionados ao interesse público, sob a supremacia do Estado perante os deveres nas atividades
existentes, como também, ratificar a responsabilidade dos servidores públicos nas atribuições que lhes são
inerentes.

 

Nesse contexto, percebe-se que o projeto em destaque atinge o exercício do poder disciplinar, não se
tratando de mera faculdade da administração, evitando o arbítrio e abuso dos seus agentes, observando
parâmetros legais no uso de seu exercício funcional, pautados nos princípios norteadores da atuação da
Administração Pública, perseguindo um serviço público adequado e eficiente.
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O poder disciplinar destina-se a responsabilizar aqueles que cometem faltas em detrimento do interesse
público, visando, sua efetiva realização. Confere-se à Administração Pública a prerrogativa de aplicar
sanções tanto aos seus servidores públicos, hierarquicamente subordinados, como aos seus contratados,
ou seja, os colaboradores que, mediante celebração do contrato administrativo, se sujeitam também às
normas de direito público.

 

Por fim, tais medidas são formas do exercício de cidadania fundadas em garantias constitucionais, com
aspectos que limitam e fiscalizam os poderes do Estado conferindo aos administrados a moralidade e
segurança jurídica.

 

No que diz respeito ao conteúdo da lei, também não se vislumbra qualquer desrespeito aos textos da
Constituição Federal e Estadual.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgue necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a realização da devida análise, a fim de verificar o atendimento do
interesse público.

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a , de autoria do Chefe do Podermensagem n° 8.768/2021
Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de
técnica legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
Fortaleza, 16 de novembro de 2021.

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA SOCIAL; E DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Aprovado em 11/11/2021

20 de 61



Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA
SOCIAL; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 28/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.768, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O REGIME DISCIPLINAR DOS
POLICIAIS PENAIS E DEMAIS SERVIDORES
PÚBLICOS DO QUADRO PERMANENTE DA
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , oriundo da Mensagem nº 8.768,PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 28/2021
proposto pelo Poder Executivo, o qual dispõe sobre o Regime Disciplinar dos Policiais Penais e demais
servidores públicos do quadro permanente da Secretaria da Administração Penitenciária do Estado do
Ceará, e dá outras providências.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Emenda à Constituição do Estado nº
101, de 03 de agosto de 2020, incluiu, por iniciativa do Governo do Estado, a polícia penal como
órgão pertencente à estrutura da segurança pública do Estado do Ceará. Com essa mudança, que
fez com que os policiais penais passassem a compor os quadros da segurança pública do Estado,
percebeu-se a necessidade de estabelecer para essa categoria e para outros agentes que trabalham
na Secretaria da Administração Penitenciária um regime disciplinar próprio e condizente com a
especificidade e a relevância de tais funções, de sorte a garantir a segurança e a integridade do
serviço prisional.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 16 de
novembro de 2021, aprovou o Projeto de Lei Complementar em comento, seguindo o voto do parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer
favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei Complementar
ora examinado.

Referido Projeto de Lei Complementar altera a Lei Complementar n° 119, de 28 de dezembro de 2012,
que dispõe sobre o Regime Disciplinar dos Policiais Penais e demais servidores públicos do quadro
permanente da Secretaria da Administração Penitenciária do Estado do Ceará, e dá outras providências.

A matéria mensagem busca estabelecer para a categoria dos policiais penais e outros agentes que
trabalham na Secretaria da Administração Pública - SAP, um regime disciplinar próprio e condizente com
suas especificidades, utilizando parâmetros já utilizados nos órgãos de segurança pública e dos servidores
públicos e adaptando-os para a categoria. O PLC estabelece que é competência da Controladoria Geral de
Disciplina - CGD apurar a responsabilidade disciplinar dos policiais penais, e da Procuradoria de
Processo administrativo disciplinar - Propad, a de apurar a responsabilidade dos demais servidores da
SAP. Para tanto, o PLC define a sua responsabilidade pelo exercício irregular de suas condutas, podendo
estes responder civil, penal e administrativamente, conforme o grau de impacto e resultado de sua
conduta. A matéria é favorável a administração pública. Além disso, a matéria possui previsão financeira
e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante ao , oriundo daPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 28/2021
Mensagem nº 8.768 de autoria do Poder Executivo, apresentamos o  aPARECER FAVORÁVEL,
regular tramitação da presente Proposição.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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1
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

APROVADO EM DISCUSSÃO’ REQUER QUE SEJA SUBMETIDA AOUNICA ACATAMENTO, EMENDA DE PLENÁRIO AO

EM±?. ~ GW~3ç~ 2-~ Z) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°28/2021,
- ORIUNDO DA MENSAGEM N° 8.768, DE

SEO -ÁÍ~o AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do Regimento Interno deste

poder, com devido respeito e o costumeiro acatamento, que seja recebida a EMENDA DE

PLENÁRIO ao Projeto de Lei Complementar n° 28/202 1, oriunda da Mensagem n° 8.768, de

autoria do Poder Executivo, no sentido de que a mesmas possa ser apreciada na presente sessão

plenária desta Augusta Casa Legislativa.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
em 17 de novembro de 2021.

Asscznblcia Icgisblim do Eçt&Io do Ccad . .4v. DesesubargadorMostim, 2807- Dionfio Tonvs/CER 50.170.900 /Fona!cz,/CE - Fone/Fas: (85)
32712500- 30~LEG!SL.4TUR.4.
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e
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EMENDA MODIFICATIVA / ADITIVA N.°jj2021

AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 28/2021, ORIUNDO DA MENSAGEM N°
8.768 - AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

MODIFICA O ARTIGO 20 E ADICIONA O CAPÍTULO
VI AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°
28/2021, ORIUNDO DA MENSAGEM N° 8.768, DE
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

Art. 1” — Fica modificado o artigo 20 e adicionado um novo capítulo, após o art. 18 do Projeto de
Lei Complementar n° 28/2021, oriundo da mensagem n° 8.768, de autoria do Poder Executivo, na
forma indicada:

Art. 20. A apuração disciplinar de que trata esta Lei dar-se-á em atenção aos
princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade e da justa motivação,
sem prejuízo da observância às demais normas éticas e comportamentais definidas
como padrão de conduta para a gestão administrativa estadual, levando em
consideração, em especial, o disposto na Lei n° 15.036 de 18 de novembro de 2011.

Art 18 [...]

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 2° - Esta Emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
em 17 de novembro de 2021.

AsçembÍrja Içgú1t~ da Estado do Ora,,! -Av. DcscsnbargadorAfarcin, 2807- Dionisio Toncs/CEP 60.170-900 /Fonalcza/CE - Fonc/Fax: (8i9
32772.500 - 30~ LECISLATURA.
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo adicionar e modificar os dispositivos citados, no

sentido de atender as reivindicações do sindicato da categoria, visando corrigir algumas

imperfeições observadas pelo mesmo e dessa forma tornar o processo mais claro e objetivo.

Desse modo, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta

emenda.

SALA DAS SESSÔES DA ASSEMBLEIA LEGISLATJVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
17 de novembro de 2021.

AsscznbieJa LegiçL,b~, do £çtado do Q,a,í -A,’. Dcscnsbas~ndorMorcím, 2807-Dionisio Tonrs/CEP~ Cvi 70-DOO /Fort~Jcza/CE - Fone/Faz: (85)
32772.500 - 30’ LEGISLAT?JRA.
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do Estado do Ceará

REQUER QUE SEJA SUBMETIDA AO
ACATAMENTO, EMENDA DE PLENÁRIO AO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 28/2021,
ORIUNDO DA MENSAGEM N° 8.768, DE
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

Os Deputados que este subscreve REQUEREM a V. Exa., nos termos do Regimento Interno

deste poder, com devido respeito e o costumeiro acatamento, que seja recebida a EMENDA DE

PLENÁRIO ao Projeto de Lei Complementar n° 28/202 1, oriunda da Mensagem n° 8.768, de

autoria do Poder Executivo, no sentido de que a mesmas possa ser apreciada na presente sessão

plenária desta Augusta Casa Legislativa.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
em 17 de novembro de 2021.

~,

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA
ESTADO DO CEARÁ.

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNIcA

LEGISLATIVA DO

Asscznbkja Ira laÜ~a do Eçíado do Ceasi -4v. DescnsbargadorMorcim~ 2807- Dionfazo Tozres/CE& 60.170-900 /Fonalcza/CE - Fone/Faz: (85)
32772500. 30~ LEGISLATURA.
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EMENDA MODIFICATIVA! ADITIVA N.°~9J2O21

AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 28!2021, ORIUNDO DA MENSAGEM N°
8.768 - AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

MODIFICA O CAPUT E ADICIONA O §1° AO
ARTIGO 5° DO PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR N° 28!2021, ORIUNDO DA
MENSAGEM N° 8.768, DE AUTORIA DO
PODER EXECUTIVO.

Art. 1° — Fica modificado o caput e adicionado §1° ao artigo 5° do Projeto de Lei Complementar n°
28!202l, oriundo da mensagem n° 8.768, de autoria do Poder Executivo, na forma indicada,
renumerando-se os demais:

Art. 5° A apuração da responsabilidade funcional, nos termos desta Lei, se
processa através de investigação preliminar, sindicância ou de processo
administrativo disciplinar, assegurados em ambos o contraditório e a ampla
defesa.

§1° A investigação preliminar e a sindicância poderão tramitar perante
a Secretaria da Administração Penitenciária do Estado do Ceará - SAP,
por delegação do Controlador Geral de Disciplina dos Orgãos de
Segurança Pública.

Art. 2° - Esta Emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,SALA DAS SESSÕES
em 17 de~~~nbro de 2021.

Assembleia legislativa do &lado do Ccxi - Av. Desembargador Moreira, 2807- Dionisio Tozres/CEP 60.170-900 /Foztalezs/CE - Fonwl?ar: 4W
32712500- 3(MLEGISLATURA.
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo adicionar e modificar os dispositivos citados, no

sentido de atender as reivindicações do sindicato da categoria, visando corrigir algumas

imperfeições observadas pelo mesmo e dessa forma tomar o processo mais claro e objetivo.

Desse modo, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta

emenda.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ., em
17 de novembro de 2021.

Assembleia Lcg,çkflm do Estado dc Ccan% -Ar. Desembas~adorMorrJm, 2807- Dionisio Tonnç/ CF.A 60.170-900 /Fort.’Jczw’CE - Fone/Faz; S~1
3277.2500 - 30’LEGISLA7VRA.
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do Estado do Ceará

REQUER QUE SEJA SUBMETIDA AO
ACATAMENTO, EMENDA DE PLENÁRIO AO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 28/2021,
ORIUNDO DA MENSAGEM N° 8.768, DE
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

Os Deputados que este subscreve REQUEREM a V. Exa., nos termos do Regimento Interno

deste poder, com devido respeito e o costumeiro acatamento, que seja recebida a EMENDA DE

PLENÁRIO ao Projeto de Lei Complementar n° 28/2021, oriunda da Mensagem n° 8.768, de

autoria do Poder Executivo, no sentido de que a mesmas possa ser apreciada na presente sessão

plenária desta Augusta Casa Legislativa.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA
ESTADO DO CEARÁ.

~WV%UVMUtJ tM DISCUSSÃO ÚNICA
EMJ±de lO2,~

SEI~PÉEM!O

LEGISLATIVA DO

em 17 de novembro de 2021.

Assembleia Lcgislad,~ do Fstado do Ceará - Ar. Desembargador Morrjn, 2807- Dionisio Torres/CE& 60.170.900 /Foztdcza/CE - Fone/Fac (85)
3277S500- 30’ LEGISLATURA.
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo adicionar e modificar os dispositivos citados, no

sentido de atender as reivindicações do sindicato da categoria, visando corrigir algumas

imperfeições observadas pelo mesmo e dessa forma tornar o processo mais claro e objetivo.

Desse modo, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta

emenda.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
17 de novembro de 2021.

__

Assembicia Lcgid,iln do E~rado do G,aní - Av. DcscsnbagadorMozn(m, 2807- Dionísio Tozrcs/CER 60.170-900 /Fonalcza/CE - Fonc/Fxc: (&5)
3277.2.500-30’ LEGISLATURA.
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do Estado do Ceará

EMENDA ADITIVA! MODIFICATIVA N.° .312021

AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 28!2021, ORIUNDO DA MENSAGEM N°
8.768 - AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

ADICIONA O INCISO XII AO ARTIGO 8° E
MODIFICA OS INCISOS II E VIII DO ARTIGO 8°,
OS INCISOS V, XXIII, XXVI E XXX DO ARTIGO 9°
E OS INCISOS IX E XVII DO ARTIGO 10, DO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 28!2021,
ORIUNDO DA MENSAGEM N° 8.768, DE AUTORIA
DO PODER EXECUTIVO.

Art. 1° — Fica acrescentado o inciso XII ao artigo 8° e modificados os incisos II e VIII do artigo 8°,
os incisos V, XXIII, XXVI e XXX do artigo 9° e os incisos IX e XVII do artigo 10, do Projeto de
Lei Complementar n° 28!2021, oriundo da mensagem n° 8.768, de autoria do Poder Executivo, na
forma indicada:

Art. 8° [...]

(...)

II — usar vestuário inadequado para o serviço.

VIII — atribuir-se indevidamente qualidade funcional diversa do cargo ou
função que exerce;

XII — salvo justo motivo, chegar atrasado ao serviço ou plantão para o
qual estiver escalado, caso não reincidente.

Art. 9° [...]

(...)

V — deixar de frequentar com assiduidade, salvo justo motivo, cursos em
que haja sido matriculado pelo órgão responsável pelo sistema penitenciário
ou por este designado;

(...)

XXIII — gerar por palavra ou gestos ofensivos, descrédito à Instituição
Penitenciária;

Assembleia Lcgiçla6~ do Estado do O~así -As’. Desen,basradorMomira, 2807- DionIsio Torzrs/CEP.r 60.170.900 /Foxtajeza/CE - Foxw/Fax: (85)
3277.2.500 - 30’ LEGISLATURA.

35 de 61



1
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

XXVI — salvo justo motivo, faltar, chegar atrasado ao serviço ou plantão
para o qual estiver escalado, se reincidente, abandoná-lo ou deixar de
comunicar, com antecedência, à autoridade superior a qual estiver
subordinado a impossibilidade de comparecer a instituição;

XXX - deixar de comunicar previamente à chefia imediata acerca da
necessidade de ausentar-se da unidade de serviço para atender requisição,
mediante apresentação de documentação comprobatória.

Art. 10. [...]

(...)

IX — provocar ou participar de greve ou paralisação total ou parcial, em
prejuízo do serviço policial penal ou outros serviços inerentes a
administração penitenciária;

(...)

XVII acumular cargos, funções e empregos públicos remunerados, salvo
nos casos permitidos na Constituição Federal, permitido a opção, ao final
do processo disciplinar, caso constatada a boa fé na acumulação.

Art. 2° - Esta Emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
de 2021.

A-,
em 17

Asscsnbiela LcgiJab~ do Estado do Ceari - Ar. Desemba,~adorMorcin, 2807- Dionfúo Tonrs/CEP 50.170-DOO /Fozla!cn/CE - Fozw/Fax: (85)
3277.2500- 30’ LEGISLATURA.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

APROVADO EM DISCUS~MU ÚNICA REQUER QUE SEJA SUBMETIDA AOACATAMENTO, EMENDA DE PLENÁRIO AO

~ ) 7 yD2\ PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 28/202 1,
ORIUNDO DA MENSAGEM N° 8.768, DE
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

Os Deputados que este subscreve REQUEREM a V. Exa., nos termos do Regimento Interno

deste poder, com devido respeito e o costumeiro acatamento, que seja recebida a EMENDA DE

PLENÁRIO ao Projeto de Lei Complementar n° 28/2021, oriunda da Mensagem n° 8.768, de

autoria do Poder Executivo, no sentido de que a mesmas possa ser apreciada na presente sessão

plenária desta Augusta Casa Legislativa.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
em 17 de novembro de 2021.

__ 7/ /t/t

Assembleia Icgislad~ do FAado do Ceazí . Ar. Desezubasgador Momh, 2807 - DionIsio Tonts/ CEE~ 60.170-900 /Foztdeza/CE . Fone/Faz: ~&5)
3277.R500- B01LEGISL.4TURA.

37 de 61



1~
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EMENDA SUPRESSIVA N.° !j]2021

AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 28/2021, ORIUNDO DA MENSAGEM N°
8.768 - AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

SUPRIME O INCISO III DO ARTIGO 8°, DO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°
28/2021, ORIUNDO DA MENSAGEM N° 8.768,
DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

Art. 1° — Fica suprimido o inciso III do artigo 8°, do Projeto de Lei Complementar n° 28/2021,
oriundo da mensagem n° 8.768, de autoria do Poder Executivo.

Art. 2° - Esta Emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,

s~
em 17 de ibro de 2021.

Assembleia Lcpda&a do £çtado do Ccad .4v. DcsembazrdorMorein, 2807- Dionisio Torres/CFM 60.170-900 /Fortaicza/CE - Fonc/Far: i~»
3277.2.500 - 30’ LEGISLATURA.
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo suprimir o dispositivo citado, no sentido de

atender as reivindicações do sindicato da categoria, visando corrigir uma imperfeição observada

pelo mesmo e dessa forma tomar o processo mais claro e objetivo.

Desse modo, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta

emenda.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
17 de novembro de 2021.

Assembleia Icgisbüva do Estado do Cca~ -Ar. Dcsanbmy~dorMoniln, 2807- Dionfsío Tonrs/CFM 60.170~900 /Fortalcn/CE - Fone/Faz: ~
32712500- 30~ LEGISLATUBA.
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DAS EMENDAS DE PLENÁRIO CTASP, CDS E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  06/12/2021 17:00:00  Data da assinatura:  06/12/2021 17:00:46

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
06/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA SOCIAL; E DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: Não

Emendas de Plenário nºs 01, 02, 03 e 04

Regime de Urgência: Aprovado em 11/11/2021

40 de 61



Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  13/12/2021 10:28:06  Data da assinatura:  13/12/2021 10:28:11

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/12/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA
SOCIAL; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO Nº 01, 02, 03 E 04/2021 AO PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR N° 28/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.768, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE O REGIME DISCIPLINAR DOS
POLICIAIS PENAIS E DEMAIS SERVIDORES
PÚBLICOS DO QUADRO PERMANENTE DA
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Em análise as  ao Projeto de EMENDAS DE PLENÁRIO N° 01, 02, 03 E 04/2021 Lei Complementar
, que tem como ementa: “dispõe sobre o Regime Disciplinar dos Policiais Penais e demaisN° 28/2021

servidores públicos do quadro permanente da Secretaria da Administração Penitenciária do Estado do
Ceará, e dá outras providências.”.

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

Analisando as Emendas de plenário n° 01, 02, 03 e 04/2021, estas buscam o fortalecimento do Projeto de
Lei Complementar, ouvida a entidade representante dos policiais penais no Estado do Ceará e tornando o
regime disciplinar mais completo e com maior segurança jurídica. Não verificamos quaisquer óbices
administrativos a matéria.

Diante do exposto, em relação às , ao Projeto deEMENDAS DE PLENÁRIO Nº 01, 02, 03 E 04/2021
Lei Complementar nº 28/2021, apresentamos o  seguindo o trâmitePARECER FAVORÁVEL,
processual legislativo.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP, CDS E COFT ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  13/12/2021 13:56:32  Data da assinatura:  13/12/2021 13:57:20

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/12/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

95ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 17/11/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA
SOCIAL; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA PLENÁRIO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  13/12/2021 15:30:55  Data da assinatura:  13/12/2021 15:31:01

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
13/12/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emendas de Plenário 01, 02, 03 e 04

Regime de Urgência:NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  17/12/2021 13:35:54  Data da assinatura:  17/12/2021 13:35:58

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
17/12/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO Nº 01, 02, 03 E 04/2021 AO PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR N° 28/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.768, do Poder Executivo)

 

 

DISPÕE SOBRE O REGIME DISCIPLINAR DOS
POLICIAIS PENAIS E DEMAIS SERVIDORES
PÚBLICOS DO QUADRO PERMANENTE DA
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

 

PARECER.

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Em análise as  ao  EMENDAS DE PLENÁRIO N° 01, 02, 03 E 04/2021 Projeto de Lei Complementar
, que tem como ementa: “dispõe sobre o Regime Disciplinar dos Policiais Penais e demaisN° 28/2021

servidores públicos do quadro permanente da Secretaria da Administração Penitenciária do Estado do
Ceará, e dá outras providências.”.

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

Analisando as Emendas de plenário n° 01, 02, 03 e 04/2021, estas buscam o fortalecimento do Projeto de
Lei Complementar, ouvida a entidade representante dos policiais penais no Estado do Ceará e tornando o
regime disciplinar mais completo e com maior segurança jurídica. Não verificamos quaisquer óbices
administrativos a matéria.

 

Diante do exposto, convicto da legalidade e constitucionalidade das EMENDAS DE PLENÁRIO Nº 01,
, ao Projeto de Lei Complementar nº 28/2021, apresentamos o 02, 03 E 04/2021 PARECER

 seguindo o trâmite processual legislativo.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO VINTE E SETE

DISPÕE SOBRE O REGIME DISCIPLINAR
DOS POLICIAIS VENAIS E DEMAIS
SERVIDORES PÚBLICOS DO QUADRO
PERMANENTE DA SECRETARIA DA
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO
ESTADO - SAP.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

CAPÍTULO 1
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1.0 Esta Lei dispõe sobre o regime disciplinar aplicável aos agentes públicos do
quadro permanente da Secretaria da Administração Penitenciária — SAP, defmindo regras sobre o
comportamento ético, bem como os procedimentos para apuração da responsabilidade administrativa
disciplinar.

Art. 2.° Estão sujeitos às disposições desta Lei os policiais penais de carreira e demais
servidores públicos do quadro permanente da SAP.

§ 1.0 Compete à Controladoria Geral de Disciplina dos Orgãos de Segurança Pública e
Sistema Penitenciário - CGD apurar a responsabilidade disciplinar dos policiais penais de carreira, nos
termos da Lei Complementar n.° 98, de 13 de junho de 2011.

§ 2.° E da competência da Procuradoria de Processo Administrativo Disciplinar — Propad,
órgão de execução programática da Procuradoria-Geral do Estado, apurar a responsabilidade
disciplinar dos demais servidores públicos do quadro permanente da SAP, nos termos da Lei
Complementar n.° 58, de 31 de março de 2006.

7—

CAPÍTULO II
DA RESPONSABILIDADE

Art. 3.° Os policiais penais de carreira e os servidores públicos do quadro permanente da
SAP respondem civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições,
sujeitando-se, cumulativamente, às cominações cabíveis nas respectivas esferas.

Parágrafo único. O agente público legalmente afastado do exercício funcional não estará
isento de responsabilidade, nos termos do caput deste artigo, por infrações cometidas antes ou durante
o afastamento, observadas as disposições desta Lei.

Art. 4.° A responsabilidade civil do agente público decorre de ato doloso ou culposo que,
nos termos do § 6.° do art. 37 da Constituição Federal, importe em dano ao Estado ou a terceiros.

§ 1.° A indenização devida em razão de responsabilização será descontada da remuneração
do agente público, não lhe excedendo o desconto a 1/10 (um décimo) do valor total, exceto nos casos
de danos decorrentes de atos dolosos enquadrados na Lei Federal n.° 8.429, de 2 de junho de 1992,
situação em que o ressarcimento se dará de uma só vez.

§ 2.° Em caso de prejuízo a terceiros, o servidor responderá perante o Estado, em ação
regressiva proposta na forma da legislação.
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Art. 5.° A apuração da responsabilidade funcional, nos termos desta Lei, se processa por
meio de investigação preliminar, de sindicância ou de processo administrativo disciplinar, assegurados
em ambos o contraditório e a ampla defesa.

§ 1.° A investigação preliminar e a sindicância poderão tramitar perante a Secretaria da
Administração Penitenciária do Estado do Ceará — SAP, por delegação do Controlador-Geral de
Disciplina dos Orgãos de Segurança Pública.

§ 2.° Sob pena de responsabilização, o agente público exercente de função de chefia, ao
tomar conhecimento de fato que possa configurar ilícito administrativo, deve representar perante
autoridade competente, para apuração do fato.

§ 3.o Configurando a conduta funcional irregular, a um só tempo, ilícito administrativo,
civil e penal, a autoridade competente para determinar a abertura do procedimento disciplinar adotará
providências para a apuração da responsabilidade civil ou penal, quando for o caso, durante ou após
concluída a sindicância ou o processo administrativo disciplinar.

§ 4°. A legítima defesa e o estado de necessidade excluem a responsabilidade
administrativa, assim como a alienação mental ao tempo do fato, comprovada por perícia médica
oficial.

§ 5•0 Considera-se legítima defesa o revide moderado e proporcional à agressão ou à
iminência de agressão moral ou fisica, que atinja ou vise a atingir o servidor, os seus superiores
hierárquicos, colegas de trabalho ou o patrimônio da instituição administrativa a que servir.

§ 6.° Considera-se em estado de necessidade o agente público cuja conduta se revele
indispensável ao atendimento de urgência administrativa, inclusive para fins de preservação do
patrimônio público.

§ 7.° A legítima defesa e o estado de necessidade não excluem a responsabilização
administrativa em caso de excesso, imoderação ou desproporcionalidade do ato praticado, culposo ou
doloso.

CAPÍTULO III
DOS DEVERES FUNCIONAIS

Art. 6.° São deveres dos agentes públicos abrangidos por esta Lei:
1 — desempenhar as atribuições legais e regulamentares inerentes ao cargo ou função com

zelo, dedicação, eficiência e probidade;
II -~ participar, no caso de policiais penais, de treinamentos ou cursos ofertados pelo Estado

que busquem manter a preparação física e intelectual necessária para o exercício de sua função;
III — manter conduta pública e privada compatível com a dignidade da função;
IV — adotar as providências cabíveis e fazer as comunicações devidas, em face das

irregularidades que ocorram em serviço ou de que tenha conhecimento;
V — oferecer aos internos informações sobre as normas que orientarão seu tratamento,

regras disciplinares e seus direitos e deveres;
VI — cumprir suas obrigações de maneira que inspirem respeito e exerçam influências

benéficas aos internos;
VII — registrar as atividades de trabalho de natureza interna e externa em livros de

ocorrências;
VIII — preencher formulários próprios descritos no Procedimento Operacional Padrão

(POP), dentre outros;
IX — utilizar, conservar e guardar adequadamente aparelhos, materiais, veículos,

armamentos, equipamentos, banco de dados, operação de sistema de monitoramento, sistemas de
comunicação e outros disponíveis para o sistema prisional;
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X — desemperffiar suas funções agindo sempre com discrição, honestidade, imparcialidade,
respeitando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, bem como lealdade
às normas constitucionais;

XI — respeitar e fazer respeitar a hierarquia do serviço público, obedecendo às ordens
superiores, exceto se manifestamente ilegal;

XII — fazer cumprir as regras, os princípios e fundamentos institucionais que regem o
Sistema Penitenciário;

XIII — comparecer no horário regular do expediente ou escala de plantão com pontualidade
para exercer os atos de seu oficio;

XIV — ter irrepreensível conduta profissional, colaborando para o prestígio do serviço
público e zelando pela dignidade de suas funções;

XV — desempep±ar com zelo, presteza, eficiência e produtividade, dentro dos prazos, os
serviços a seu cargo e os que, na forma da lei, lhe sejam atribuídos;

XVI — tratar as pessoas com urbanidade;
XVII — zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado;
XVIII — fazer uso correto do uniforme, identidade funcional, brevês e distintivos do

Sistema Penitenciário, conforme disciplinado em regulamento próprio;
XIX — guardar sigilo sobre assunto da repartição;
XX — levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da

autoridade superior ou, quando houver suspeita do envolvimento desta, ao conhecimento de outra
autoridade competente para apuração;

X2CI — cumprir de forma pessoal e integral a carga horária do seu cargo e/ou função
pública;

XXII — representar contra ilegalidade, abuso de poder ou omissão no cumprimento da lei;
XXIII — manter atualizados junto à Coordenadoria de Gestão de Pessoas da Secretaria da

Administração Penitenciária os dados pessoais, comunicando qualquer alteração no estado civil, de
endereço e/ou telefone.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não exime o agente público da obediência a
outros deveres previstos em lei, regulamento e norma interna inerentes à natureza da função.

CAPÍTULO IV
DAS TRANSGRESSÕES DISCIPLINAP~S

Art. 7.Y Pela gravidade, as transgressões disciplinares classificam_se em:
1— de primeiro grau;
II — de segundo grau;
III — de terceiro grau;
IV — de quarto grau.
Parágrafo único. As transgressões previstas neste artigo aplicam-se aos servidores do

quadro permanente da SAP, no que for compatível com o exercício das respectivas funções.
Art. 8.° Configuram transgressões disciplinares de primeiro grau:
1 — permutar horário de serviço ou execução de tarefa sem expressa permissão da

autoridade competente;
II — usar vestuário inadequado para o serviço;
III — exibir desnecessariamente anna, distintivo ou algema;
IV — deixar de ostentar distintivo, quando exigido para o serviço;
V — não se apresentar ao serviço, sem justo motivo, ao término de licença de qualquer

natureza, férias ou dispensa de serviço;
VI — tratar de interesse particular na repartição;
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VII — atribuir-se indevidamente qualidade fimcional diversa do cargo ou da função que
exerce;

VIII — acionar desnecessariamente sirene de viatura policial;
IX — utilizar a chefia seus agentes de forma incompatível com o serviço policial penal;
X — deixar de repassar ou de comunicar imediatamente ao superior hierárquico qualquer

objeto achado, recuperado ou que lhe seja entregue em razão de suas atribuições;
XI — salvo justo motivo, chegar atrasado ao serviço ou plantão para o qual estiver escalado,

caso não reincidente.
Art. 9•0 Configuram transgressões disciplinares de segundo grau:
1 — negligenciar a guarda de bens, armas, instrumentos ou valores pertencentes à repartição

penitenciária ou valores e bens pertencentes a presos ou a terceiros, que estejam sob sua
responsabilidade;

II — deixar de comunicar à autoridade competente informação que venha a comprometer a
ordem pública ou o bom andamento do serviço;

III — fazer uso indevido da cédula funcional ou da arma que lhe haja sido confiada para o
serviço, caso não constitua falta mais grave;

IV — indicar ou insinuar nome de advogado para assistir pessoa que esteja presa;
V — deixar de frequentar com assiduidade, salvo justo motivo, cursos em que haja sido

matriculado pelo órgão responsável pelo sistema penitenciário ou por este designado;
VI — abster-se, sem justo motivo, de aceitar encargos inerentes à categoria funcional;
VII — ofender os colegas de trabalho e demais servidores que compõem o sistema

penitenciário, com palavras, atos ou gestos, qualquer que seja o meio empregado;
VIII — agir com dolo ou culpa, provocando o extravio ou danificando objetos, livros e

material de expediente do estabelecimento penitenciário, caso não constitua falta mais grave;
IX — valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da

dignidade da função pública, caso não constitua falta mais grave;
X — participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não,

exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;
XI — atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas, salvo quando

se tratar de beneficios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou
companheiro;

XII — aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro;
XIII — praticar usura sob qualquer de suas formas;
XIV — proceder de forma desidiosa;
XV — utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades

particulares;
XVI — incumbir a terceiros o cumprimento da carga horária do seu cargo, salvo se

previamente autorizada a permuta de acordo com regulamento interno;
XVII — ausentar-se do serviço sem autorização superior;
XVIII — retirar, sem prévia autorização da autoridade competente, qualquer documento ou

objeto da instituição, caso não constitua falta mais grave;
XIX — permitir visitas, inobservando a fixação dos dias e horários próprios, de cônjuges,

companheiros, parentes e amigos dos presos;
XX — deixar de cumprir ordens emanadas de autoridades competentes, salvo se

manifestamente ilegal;
XXI — eximir-se do cumprimento de suas funções;
XXII — recusar-se ou criar dolosamente obstáculo a prestar depoimento e/ou ser acareado

na qualidade de testemunha, ou recusar-se a executar trabalho solicitado para instruir processo judicial
ou administrativo;

4
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XXIII — gerar por palavra ou gestos ofensivos descrédito à Instituição Penitenciária;
XXIV— desrespeitar decisão ou ordem judicial, ou procrastinar seu cumprimento;
XXV — praticar ato definido em lei como abuso de poder;
XXVI — salvo justo motivo, faltar ou chegar atrasado ao serviço ou plantão para o qual

estiver escalado, se reincidente, abandoná-lo ou deixar de comunicar, com antecedência, à autoridade
superior a que estiver subordinado a impossibilidade de comparecer à instituição;

XXVII — veicular ou propiciar a divulgação de notícia falsa, documentação imagens,
áudios e vídeos de fatos ocorridos na SAT~ nos meios de comunicação em geral, como jornais, sites,
redes sociais, blogs, aplicativos, imprensa e demais meios de comunicação e interação social;

XXVIII — apresentar-se ao trabalho alcoolizado ou sob efeito de substância que determine
dependência física ou psíquica;

XXIX — deixar de atender às requisições judiciais e administrativas ou deixar de dar
ciência à chefia imediata, em caso de impossibilidade de fazê-lo;

XXX — deixar de comunicar previamente à chefia imediata acerca da necessidade de
ausentar-se da unidade de serviço para atender requisição, mediante apresentação de documentação
comprobatória

Art. 10. Configuram transgressões disciplinares do terceiro grau:
1 — promover ou facilitar fuga de presos;
II — aplicar de forma irregular dinheiro público;
III - abandonar cargo, tal considerada a injustificada ausência ao serviço por mais de 30

(trinta) dias consecutivos ou 60 (sessenta) dias intercalados, no período de 12 (doze) meses;
IV — cobrar carceragem custas, emolumentos ou qualquer outra despesa;
V — praticar ato definido como crime que, por natureza e configuração, o incompatibilize

para o exercício da função;
VI — promover ou facilitar a entrada de equipamentos eletrônicos, armas, bebidas

alcoólicas e substâncias entorpecentes nas dependências das unidades prisionais;
VII— praticar ato de improbidade administrativa;
VIII — adotar conduta que caracterize incontinência pública ou postura escandalosa na

repartição;
IX — provocar ou participar de greve ou paralisação total ou parcial, em prejuízo do serviço

policial penal ou outros serviços inerentes à administração penitenciária;
X — cometer crime tipificado em lei quando praticado em detrimento de dever inerente ao

cargo ou função, ou quando o crime for considerado de natureza grave, a critério da autoridade
competente;

XI— executar medida privativa da liberdade individual sem as formalidades legais ou com
abuso de poder;

XII — negligenciar na revista do preso, deixando de apreender produtos ilícitos ou
proibidos, conforme disposições regulamentares;

XIII— permitir que os presos conservem em seu poder instrumentos que possam causar
danos nas dependências a que estejam recolhidos, ou produzir lesões em terceiros;

XIV — dar, vender, ceder, alugar ou emprestar cédula de identidade, distintivo funcional,
peças de uniformes ou de equipamentos novos ou usados;

XV — agredir fisicamente, em serviço, servidor ou particular, salvo em legítima defesa
própria ou de outrem;

XVI — fazer uso, em serviço ou uniformizado de substância que acarrete dependência
fisica ou psíquica;

XVII — acumular cargos, funções e empregos públicos remunerados, salvo nos casos
permitidos na Constituição Federal, permitida a opção, ao final do processo disciplinar, caso
constatada a boa-fé na acumulação.
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Art. 11. Configuram transgressões disciplinares de quarto grau:
1— traficar substância que determine dependência física ou psíquica;
II — revelar dolosamente segredo ou assunto de que tenha conhecimento, em razão de cargo

ou função, que possam prejudicar o bom andamento e/ou funcionamento do serviço na repartição ou
em unidades prisionais;

III — praticar tortura ou crimes defmidos como hediondos;
IV — exigir, solicitar ou receber vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem,

diretamente ou por intermédio de outrem, para si ou para terceiro, em razão das funções, ainda que
fora desta.

CAPÍTULO V
DAS SANÇÕES DISCIPUNARES

Art. 12. Constituem sanções disciplinares:
1 — a repreensão;
II — a suspensão;
III — a demissão;
IV — a demissão a bem do serviço público;
V — a cassação de aposentadoria ou disponibilidade.
Art. 13. A pena de repreensão será aplicada por escrito no caso de inobservância aos

deveres funcionais previstos no art. 6.° desta Lei.
Art. 14. A suspensão será aplicada:
1 — por até 30 (trinta) dias na hipótese de transgressão de primeiro grau ou na reincidência

de falta já punida com repreensão;
II — de 30 (trinta) a 90 (noventa) dias na hipótese de transgressão de segundo grau.
§ 1.° Durante o período de suspensão, o agente público não fará jus aos direitos e

vantagens inerentes ao exercício do cargo.
§ 2.° A autoridade competente para aplicar a pena de suspensão poderá convertê-la, antes

do início de sua execução, em multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) da remuneração
correspondente ao período da suspensão, devendo o agente público permanecer em serviço.

Art. 15. A sanção cabível em casos de transgressão disciplinar de terceiro grau é a
demissão.

Parágrafo único. A demissão dar-se-á a bem do serviço público na hipótese de
transgressão disciplinar de quarto grau e de transgressão disciplinar de terceiro grau em que a
gravidade da infração justificar a medida, a critério da autoridade julgadora.

Art. 16. A sanção de cassação de aposentadoria ou de disponibilidade será aplicada ao
agente público que houver praticado, em atividade, transgressão disciplinar sujeita à penalidade de
demissão, inclusive a bem do serviço.

Art. 17. As sanções disciplinares resultarão de sindicância e de procedimento
administrativo disciplinar, os quais reger-se-ão conforme disposto no art. 20 desta Lei, assegurados o
exercício do contraditório e da ampla defesa, bem como os recursos e meios a ela inerentes.

Parágrafo único. Na aplicação da sanção, a autoridade competente levará em
consideração os antecedentes funcionais do agente público, as circunstâncias em que o ilícito ocorreu,
a natureza e a gravidade da infração e os danos que dela provierem.

CAPÍTULO VI
DA EXTINÇÃO DA PUMBILIDADE

Art. 18. Extingue-se a punibilidade da transgressão disciplinar:
1— pela morte do agente público;

Autógrafo de Lei Complementar número vinte e sete 6

57 de 61



ti
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

II — pela prescrição.
§ 1.0 A prescrição se consuma nos seguintes prazos:
1— para infrações sujeitas à pena de repreensão, em 2 (dois) anos;
II — para infrações sujeitas à pena de suspensão, em 4 (quatro) anos;
III — para infrações sujeitas à pena de demissão, de demissão a bem do serviço público e de

cassação de aposentadoria OU disponibilidade, em 6 (seis) anos.
§ 2.° Não se aplica o disposto no § 1.0 deste artigo:
1 — a ilícitos caracterizados como crime, cuja prescrição dar-se nos prazos e condições

previstos na legislação penal;
II — no caso de abandono de cargo, cujo prazo de prescrição não se inicia enquanto estiver

em curso o ilícito.

§ 3.° O prazo de prescrição inicia-se na data em que conhecido o fato e interrompe.se pela
abertura de sindicância ou de processo administrativo, quando for o caso.

§ 4•0 Suspensa a tramitação de sindicância ou de processo administrativo disciplinar por
qualquer motivo imperioso devidamente justificado pela autoridade competente, inclusive em razão de
incidente de insanidade mental, o curso da prescrição também se considerará suspenso, sendo
retomado após o definitivo julgamento do incidente ou quando findo o impedimento que motivou a
suspensão.

CAPITULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19. Conforme previsto em legislação específica, são competentes o Chefe do
Executivo e o Controlador Geral de Disciplina dos Orgãos de Segurança Pública e Sistema
Penitenciário para aplicar as sanções previstas nesta Lei.

Art. 20. A apuração disciplinar de que trata esta Lei dar-se-á em atenção aos princípios da
legalidade, da moralidade, da impessoalidade e da justa motivação, sem prejuízo da observância às
demais normas éticas e comportamentais defmidas como padrão de conduta para a gestão
administrativa estadual, levando em consideração, em especial, o disposto na Lei n.° 15.036, de 18 de
novembro de 2011.

Art. 21. Ao regime disciplinar de que trata esta Lei aplicar-se-á subsidiariamente as
disposições estatutárias inerentes aos servidores públicos em geral do Estado.

Art. 22. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMflLE~ LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

17 de novembro de 2021.

(ç~~~ DEP. EVANDRO LEITÃO
\.~ \. PRESmENTE

~ DEP FE~JANDO SANTANA

l.° VICE-PRESIDENTE

DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔMO GRANJA
1.0 SECRETÁPJO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
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